Comarca de Campos dos Goytacazes - 1ª Vara Cível
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Processo nº 0031701-83.2010.8.19.0014
Sérgio Ribeiro das Dores propõe ação pelo rito ordinário em face de Município de Campos dos Goytacazes/RJ por cálculos incorretos relativos à hora extra, pelo que requer a antecipação de tutela para que o réu passe a efetuar os cálculos da hora normal do autor conforme a lei em vigor, que seja considerado inconstitucional o artigo que lesa o autor, que a parte ré junte a ficha financeira do autor, bem como a certidão de inteiro teor do Processo Administrativo. Que seja efetuado o pagamento da diferença sobre o reflexo dos adicionais nas férias, quinquênio e 13° salário. Caso seja indeferida a tutela antecipada, requer que o réu revise os cálculos de vencimento do autor e as horas extraordinárias, realizando o pagamento da diferença devida. Que o município seja condenado a corrigir o percentual de hora extra noturna, sendo paga a diferença de valores, que seja determinada a incidência do adicional de risco de vida sobre os percentuais utilizados para cálculo de horas extras. Alega a parte autora que a administração pública utiliza divisor para cálculo de hora extra divergente do que determina a legislação pertinente, causando prejuízos ao autor. A petição inicial veio com os documentos de fls. 13/17. Às fls. 19, deferida Gratuidade de Justiça e indeferida antecipação de tutela. Parte ré apresentou contestação às fls. 22/34. Alega, preliminarmente, a inépcia da inicial, não especificando as informações necessárias sobre sua ocupação. O réu atendeu ao princípio da legalidade, obedecendo às legislações em vigor. O autor ocupa um cargo público municipal, não havendo fiscalização nem controle, o que não permite aferição da prestação de horas extras. Requer a improcedência dos pedidos autorais. Réplica às fls. 42/45. Às fls. 52, indeferida a antecipação de tutela. Saneador às fls. 57, deferindo os pedidos de prova documental suplementar e depoimento pessoal do autor. Partes não se manifestaram em alegações finais, conforme certidão de fls. 70. Às fls. 71, ao Ministério Público, manifestando-se às fls. 72/77 no sentido de parcial procedência do pedido autoral. É o relatório. Decido. Não havendo mais provas a produzir, sendo a matéria de direito, passo ao julgamento do feito. A preliminar de inépcia merece ser rejeitada, uma vez que encontram-se nos autos todos os elementos necessários para o oferecimento de defesa e prolação de sentença. No mérito, assiste razão ao membro do Ministério Público, não havendo controvérsia quanto a relação de trabalho entre as partes, bem como quanto ao direito ao recebimento de horas extras, de adicional noturno e de risco de vida pela parte autora diante da função exercida. Resta analisar-se a forma de cálculo das referidas parcelas, aplicando-se quanto ao divisor de horas extras o disposto na CLT e na legislação municipal, devendo o divisor de horas extras ser de 150 no período compreendido entre 01 de junho de 2003 e 18/05/2003 e a partir desta última data ser de 200, equivocado, conforme salientado pelo MP o cálculo efetuado pela ré de 220. Quanto ao adicional noturno, conjuga-se o disposto na Constituição da República, artigos 39, parágrafos terceiro e sétimo, incisos IV e XVI com o artigo 66 da Lei Municipal 5247/1991, aplicando-se o percentual de 75%. Destarte, quanto ao adicional de perigo de vida igualmente devido, por tratar-se na forma do disposto no artigo 457, parágrafo primeiro da CLT, em acréscimo remuneratório da prestação do serviço. Finalmente, ressalto que deve ser observado o prazo prescricional quinquenal para pagamento das verbas atrasadas nos termos de jurisprudência dominante. Quanto ao pedido de exibição de documentos, não cabe o acolhimento, uma vez que desnecessário neste momento processual a apresentação de tais documentos ¿para a prolação de sentença. Pelo exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTES OS PEDIDOS, extinguindo o feito com resolução do mérito em observância ao inciso I artigo 269 do CPC para: 1) Conceder a antecipação de tutela e determinar que a ré promova a implantação dos cálculos das horas trabalhadas pelo autor considerando o divisor de 200, aplicando-se o percentual de 75% em relação ao adicional noturno, que se refletirá no adicional de risco de vida sobre as horas extras, a contar do mês seguinte a publicação desta, sob pena de multa do dobro do valor devido por cada contracheque emitido em desacordo com o determinado; 2) Condenar o réu ao pagamento das diferenças salariais acima referidas nos últimos cinco anos antes do ajuizamento do feito, com reflexo nas verbas de férias, tempo de serviço, 13 salário, o que será objeto de liquidação de sentença, acrescidos de juros de 0,5% mensais a contar da citação. Condeno o réu ao pagamento da taxa judiciária e honorários, que fixo em R$ 600,00. Certificado o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquivem-se. Publique-se. Intimem-se.
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